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 A edição de número 125 da Revista Brasileira de Estudos 
Políticos é integralmente dedicada aos estudos das relações 
entre direito e sociedade. Assim, é com grande felicidade que 
apresentamos um número cujo propósito é não só propor 
novas ideias acerca das áreas do direito, mas também pensar 
em como as mudanças sociais partem de mudanças de 
pensamento. Ao final, tem-se um conjunto de alta relevância 
acadêmica, comprometido com a reafirmação dos valores 
democráticos e com a importância da ciência política para o 
avançar da nação brasileira. 

No primeiro trabalho desta coletânea, Amanda Sousa 
e Rafael Lamera analisam a relevância de se adotar uma 
perspectiva de gênero nas pesquisas jurídicas, em especial 
no âmbito da constitucionalidade. Por meio de um estudo 
de caráter exploratório e jurídico-sociológico, os autores 
demonstram que essa intersecção se revela especialmente 
importante na observação das relações entre Constituição e 
autoritarismo e na positivação de direitos das mulheres no 
processo constituinte. Finalmente, concluem que a pesquisa 
de história constitucional deve perpassar o modo como de-
sigualdades de gênero são perpetuadas pelo direito e pela 
política, propondo soluções. 

Na sequência, Andrea Mara R.S. Vieira propõe um 
olhar sobre o direito à educação básica universal, pública, 
gratuita e obrigatória, à luz da implementação de alterações 
no Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educa-
ção Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 
(Fundeb). Por meio da análise dos dispositivos legais que o 
modificaram, em conjunto com a Constituição Federal e de-
mais normas infraconstitucionais, verificou-se se as políticas 

Editorial
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públicas, que tinham como intuito possibilitar a distribuição 
equânime de receitas tributárias e garantir o financiamento 
da educação básica no Brasil, têm a eficácia necessária para 
assegurar a educação como direito público subjetivo e garan-
tir a universalização, a qualidade e a equidade da educação 
pública obrigatória.

Adiante, Daniele Butturini examina a extensão do sigilo 
jornalístico, adotando como baliza metodológica a jurispru-
dência da Corte Europeia de Direitos Humanos e as cortes 
domésticas da Itália sobre proteção de fontes e proteção 
de materiais jornalísticos. Nesse sentido, busca responder 
à questão de até que limite os jornalistas têm o privilégio 
especial de se recusar a revelar a identidade de fontes con-
fidenciais nas mais diversas jurisdições,  

Seguimos o sumário com o trabalho produzido por 
Élida Graziane Pinto e Francisco Mata Machado Tavares, que 
aplicam uma ótica habermasiana na reconstrução dogmática 
do Direito das Finanças Públicas no Brasil, em uma tentativa 
de se priorizar os direitos fundamentais, em detrimento da 
proteção à riqueza privada, como propõe a doutrina majori-
tária. Assim, defendem que o Direito Tributário não deve ser 
compreendido como um conflito irreconciliável entre fisco e 
contribuinte, posto que configura uma relação social volta-
da para o planejamento de um sistema estabelecido para a 
garantia de condições materiais para a implementação dos 
direitos fundamentais

Dando continuidade, Fernanda Martins, Kamila Lo-
ckmann e Washington Nozu adotam os conceitos-ferra-
mentas de Foucault para problematizar como o Benefício de 
Prestação Continuada (BPC) tem funcionado como estraté-
gia biopolítica da lógica neoliberal para o conhecimento e 
controle da população. Assim, observam que as políticas de 
assistências, na mesma medida que transformam os sujeitos 
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em sujeitos de direitos, os traduzem em sujeitos governáveis, 
conduzindo-os aos padrões da normalidade e modulando 
os riscos sociais que atravessam a população. 

Por sua vez, Fernanda Zampieri e Irineu Francisco 
Barreto Júnior descrevem como o denominado Capitalismo 
de Plataforma e o tratamento dos dados dos usuários na 
internet corroboram para a alienação e controle de com-
portamento dos referidos usuários em prol de lucro. Desse 
modo, concluem que o mercado atual da Sociedade da In-
formação falha em garantir que cada cidadão seja senhor de 
suas informações ante as múltiplas possibilidades de coleta 
de dados oferecidas pela tecnologia, violando o direito à 
autodeterminação informativa. 

O trabalho seguinte, de autoria de Fernando Galvão 
e George Walter Barreto, analisa o Projeto de Lei para o 
Fortalecimento da Integridade na Economia, proposto 
pelo Governo da Alemanha em 2020, que previa sanções 
às organizações. Observa-se que o texto se sustenta em um 
modelo inconsistente de responsabilidade, cujos referenciais 
argumentativos de culpa organizacional e natureza jurídica 
têm sido questionados.

O artigo de Marli Moraes da Costa e Rodrigo Cristiano 
Diehl busca analisar as desigualdades sociais, políticas e eco-
nômicas na América Latina, à luz do histórico de construções, 
desconstruções e lutas por direitos, em face dos desmontes 
direcionados aos sistemas de proteção social. Ao final, cons-
tata-se a tentativa de comercializar a vida dos sujeitos em 
sociedade, usurpando os direitos de cidadania por meio da 
redução do papel do Estado na proteção cidadã.

Sob uma perspectiva moral e ética dos sistemas 
autônomos, Mateus de Oliveira Fornasier argumenta que, 
embora as máquinas ainda não sejam autoconscientes, é pos-
sível que, no futuro, seja conferido a elas um status moral, 
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em função da influência do behaviorismo ético e do design 
híbrido, combinando dogmas morais pré-programados e 
aprendizado de máquina para a contextualização de cada 
sistema. 

Em sequência, Mônia Clarissa Hennig Leal e Rosana 
Helena Maas fazem uma pesquisa aprofundada acerca dos 
fundamentos e construções teóricas do dever de proteção 
estatal e seus desdobramentos, a “proibição de proteção in-
suficiente” e a “proibição de excesso”. A partir da pesquisa 
bibliográfica e jurisprudencial, buscam definir com clareza 
seus critérios para permitir sua ampla aplicação na efetivação 
e no controle da atuação estatal no que tange aos direitos 
fundamentais.

Para além, Nuno Cunha Rodrigues propõe analisar a 
aplicação de critérios sociais na contratação pública, consi-
derando-se os parâmetros estabelecidos pela União Europeia 
e pelo Direito português, a partir da compatibilidade com a 
discricionariedade administrativa. Por fim, conclui que esse 
espaço discricionário pode resultar em ceticismo por parte da 
entidade adjudicante nacional portuguesa no que se refere 
à contratação pública. 

Mais à frente, Rafaela Rovani e Tássia Gervasoni propi-
ciam uma abordagem crítica da influência do neoliberalismo 
na definição de políticas de austeridade no Brasil, identifi-
cando possíveis padrões nas reações de mercado ao trâmite 
da PEC do teto dos gastos no Brasil. Ao final, verificou-se 
a forma como os interesses do mercado impactaram o pro-
cesso legislativo de aprovação da Emenda Constitucional n° 
95/2016, refletindo a tendência global de impulsionamento 
da austeridade como o único meio de se retomar o cresci-
mento econômico. 

Aproximando-nos do final, Renato Lopes Becho e Ro-
berto Campelo propõem bases jurídicas para a repercussão 
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de elementos não legais em uma decisão judicial complexa, 
pela observação das mais diversas abordagens, dentre elas 
políticas, sociológicas, psicológicas, econômicas, jurídicas 
e outras. Os autores apontam a doutrina do ativismo e da 
autocontenção como perspectivas inválidas para abarcar 
todos os elementos que envolvem raciocínio judicial e limi-
tar a discricionariedade judicial. Em conclusão, são apre-
sentadas propostas de solução para os demais estudiosos e 
magistrados.

Por fim, Rubén Miranda Gonçalves concentra seu tra-
balho em um dos principais objetivos adotados pela Orga-
nização para a Segurança e Cooperação na Europa (OSCE) 
de cooperar para garantir o respeito aos direitos humanos 
e às liberdades fundamentais, incluindo a liberdade de 
pensamento, consciência, religião ou crença, sob a ótica da 
redução das desigualdades entre os seus Estados membros. 

Finda essa breve exposição, apresentamos aos nossos 
leitores artigos de alta qualidade e impacto sócio-político, 
em busca de enriquecer a ciência jurídica e fortalecer o pen-
samento crítico no Brasil. 

Desejamos uma proveitosa leitura aos que nos acom-
panham. 

Professora Doutora Cristiana Fortini
Diretora da Revista Brasileira de Estudos Políticos




